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No Brasil o consumo de pães aumentou, inclusive com a adesão de produtos elaborados 
com outras matérias-primas, como a mandioca e milho1. De acordo com dados da Pesquisa de 
Orçamento Familiar – 2017 – 20182, o grupo de panificados representa 10,3% da despesa do 
brasileiro com alimentação. Com destaque para a região sudeste, que apresenta o maior 
percentual de despesa com o grupo de panificados, o equivalente a 11%. 
Um estudo realizado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) entre 24 de abril e 8 de 
maio de 2020, sobre mudanças no comportamento alimentar devido à pandemia de COVID-19 
no Brasil, percebe-se uma deterioração da qualidade da alimentação durante a pandemia, 
evidenciada tanto pelo relato de diminuição na frequência habitual de consumo de frutas, 
hortaliças e feijão quanto pelo relato de aumento na frequência de consumo de alimentos ultra 
processados3. 
Após as associações entre o baixo consumo de fibra na dieta e a prevalência de pessoas 
com patologias decorrentes, as indústrias alimentícias veem desenvolvendo produtos com 
concentrações mais elevadas de fibras alimentares, com objetivo de atender a demanda de 
indivíduos interessados em resgatar hábitos alimentares saudáveis e prevenir doenças4,5. 
Neste contexto, uma das formas de facilitar a escolha dos consumidores são as 
informações contidas nos rótulos de alimentos6. Todo produto alimentício e bebida produzida, 
comercializada, embalada na ausência do cliente e prontos para ofertar ao consumidor devem 
disponibilizar em seus rótulos informações nutricionais, como forma de auxiliá-los nas escolhas 
alimentares, visando a promoção de práticas alimentares e estilos de vida mais saudáveis7,8,9. 
Para Santos10, no Brasil o conceito de segurança alimentar e nutricional sofreu 
alterações em função da história do homem e da sociedade. Abrange em suma, o acesso 
contínuo de alimentos de qualidade na quantidade suficiente por parte da comunidade, tendo 
por essência boas práticas alimentares que promovem a saúde humana, animal e ambiental, 
além de envolver também o direito à informação dos gêneros alimentícios seguros e adequados 
através da rotulagem e a regulamentação da propaganda e publicidade. 
Assim, foi objetivo deste trabalho, compreender a evolução das regulamentações 
sanitárias, em especial para produtos de panificação  informados como integrais para segurança 
alimentar do consumidor, e avaliar aspectos tecnológicos e nutricionais, incluídos nas 
informações obrigatórias de rotulagem de pães integrais e pães brancos ou tradicionais de 
diferentes tipos e marcas comercializados no Município do Rio de Janeiro, verificando se a 
classificação como “integrais” condizem com as regulamentações vigentes. 
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Trata-se de um estudo investigatório, observacional e descritivo, que busca 
compreender a evolução e as regulamentações sanitárias, emanadas por órgãos da saúde, no 
estabelecimento de um padrão mínimo de fibras ou de farinhas integrais e de avaliação das 
rotulagens de diferentes marcas de pães integrais e brancos ou tradicionais industrializados, em 
que se objetivou ainda verificar a concordância das regulamentações de caráter tecnológico e 
sanitário vigentes, quanto à composição, origem, conservação e demais informações 
obrigatórias na rotulagem. 
Foram analisadas 35 amostras através de leitura dos rótulos, que possuíam a expressão 
‘’pão integral’’ e 16 amostras possuíam a expressão ‘’pão tradicional’’ ou “pão de sanduíche", 




Do total de amostras de pães integrais e tradicionais, mais da metade eram pertencentes 
a três marcas, caracterizando um monopólio de mercado. Houve grande variação de 
informações acerca da validade e conservação das amostras, o que pode contribuir para 
armazenamento do produto e consumo de forma inadequada. Do total de pães de forma que se 
declaram integrais, metade apresentou em sua composição farinha de trigo integral e farinha 
enriquecida ou fortificada com ferro e ácido fólico, e poucos informaram em sua composição 
apenas farinha de trigo integral. Destaca-se a frequência de ingredientes como sal, açúcar, óleo, 
aditivos e conservantes alimentares, em ambos os tipos de pães, caracterizando estes produtos 
como ultra processados, podendo ferir a segurança alimentar de consumidores deste tipo de 




O presente estudo demonstrou que algumas informações que são exigidas na rotulagem 
de produtos industrializados foram informadas sem muita clareza, prejudicando dessa forma o 
direito à informação dos gêneros alimentícios seguros e adequados através da rotulagem, 
ferindo a segurança alimentar de consumidores deste tipo de produto, ressaltando a relevância 
deste contexto para a saúde pública. A missão de fiscalização contínua e eficaz do cumprimento 
das exigências poderia ser um quesito a ser reavaliado pela Anvisa e demais órgãos 
responsáveis, com o objetivo de assegurar que o consumidor tenha acesso a informes seguros 
sobre os produtos.   
Deve ser incentivado pelos profissionais de saúde, empresas do ramo alimentício e 
entidades de defesa ao consumidor, o hábito da leitura dos rótulos e das informações 
nutricionais contidas no mesmo, para que esse procedimento seja transformado em estratégia 
efetiva para escolhas de alimentos mais saudáveis pela população, contribuindo com a 
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